
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 798153 - PR (2023/0016644-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA MIGUEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ARQUIVAMENTO INDIRETO DO INQUÉRITO. CONTROVÉRSIA
SOBRE ATRIBUIÇÃO MINISTERIAL. POSTERIOR DENÚNCIA
COM NOVA CAPITULAÇÃO JURÍDICA. SÚMULA 524 DO STF.
INAPLICABILIDADE. ARQUIVAMENTO POR INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. MERA ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO
JURÍDICA DOS FATOS. COISA JULGADA MATERIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Súmula 524 do STF estabelece que "arquivado o inquérito policial,
por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode a
ação penal ser iniciada, sem novas provas".
2. No caso, o arquivamento indireto decorreu exclusivamente de
controvérsia sobre a atribuição ministerial para atuar no feito, e não por
deficiência do conjunto probatório, o que afasta a incidência do
enunciado sumular.
3. A posterior ratificação da denúncia pelo Ministério Público Federal,
com alteração da capitulação jurídica dos fatos (de estelionato para
obtenção fraudulenta de financiamento), manteve hígido o conjunto
probatório que já respaldava a acusação original.
4. A decisão que homologa o pedido de arquivamento do inquérito
policial somente faz coisa julgada material nas situações em que se
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reconhece a atipicidade da conduta, a existência de causa extintiva de
punibilidade ou causa excludente de culpabilidade, hipóteses não
verificadas no caso concreto.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao30/04/2025 06/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .08 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 798153 - PR (2023/0016644-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA MIGUEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ARQUIVAMENTO INDIRETO DO INQUÉRITO. CONTROVÉRSIA
SOBRE ATRIBUIÇÃO MINISTERIAL. POSTERIOR DENÚNCIA
COM NOVA CAPITULAÇÃO JURÍDICA. SÚMULA 524 DO STF.
INAPLICABILIDADE. ARQUIVAMENTO POR INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. MERA ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO
JURÍDICA DOS FATOS. COISA JULGADA MATERIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Súmula 524 do STF estabelece que "arquivado o inquérito policial,
por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode a
ação penal ser iniciada, sem novas provas".
2. No caso, o arquivamento indireto decorreu exclusivamente de
controvérsia sobre a atribuição ministerial para atuar no feito, e não por
deficiência do conjunto probatório, o que afasta a incidência do
enunciado sumular.
3. A posterior ratificação da denúncia pelo Ministério Público Federal,
com alteração da capitulação jurídica dos fatos (de estelionato para
obtenção fraudulenta de financiamento), manteve hígido o conjunto
probatório que já respaldava a acusação original.
4. A decisão que homologa o pedido de arquivamento do inquérito
policial somente faz coisa julgada material nas situações em que se
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reconhece a atipicidade da conduta, a existência de causa extintiva de
punibilidade ou causa excludente de culpabilidade, hipóteses não
verificadas no caso concreto.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 634-640,RAFAEL DE OLIVEIRA MIGUEL 
que denegou a ordem de habeas corpus.

No regimental, a defesa reitera  que o inquérito originário foi arquivado
por decisão judicial transitada em julgado, sendo que sua reabertura somente
poderia ocorrer mediante apresentação de novas provas, conforme determina a
Súmula 524 do STF.

Narra que o Ministério Público do Estado do Paraná ofereceu denúncia
contra o paciente pela prática do crime de estelionato (art. 171 do CP). Depois do
oferecimento da denúncia, o juízo da 6ª Vara Criminal de Curitiba declinou da
competência para a Justiça Federal. Ao receber os autos, o Ministério Público
Federal deixou de ratificar a denúncia, entendendo que o caso deveria permanecer
na justiça estadual.

O processo foi então remetido à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF, que manteve o entendimento pela não ratificação. Diante disso, em
dezembro de 2017, o juízo federal determinou o arquivamento do inquérito,
considerando que se tratava de arquivamento indireto, já que o MPF decidiu por
não oferecer a denúncia sob o argumento da incompetência do juízo. O Ministério
Público Federal foi intimado da decisão e não recorreu.

Em abril de 2019, o MPF decidiu apresentar a denúncia. Alterou a
capitulação jurídica dos fatos, que passou do crime de estelionato para o de
obtenção fraudulenta de financiamento (art. 19 da Lei n. 7.492/86), sem
apresentação de nova prova.

A Defensoria Pública da União informa que que a preliminar de nulidade
foi suscitada na primeira oportunidade processual (resposta à acusação) e que se
trata de nulidade absoluta, não sujeita à preclusão. Destaca que o próprio juiz
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sentenciante reconheceu a impossibilidade de retomada da ação penal, apenas se
abstendo de declarar a nulidade por entender que a questão deveria ser decidida
pela instância superior.

O recurso busca a declaração de nulidade da Ação Penal n. 5038899-
86.2017.4.04.7000.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos trazidos pela defesa, a decisão deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Como registrei na decisão monocrática, as circunstâncias fáticas revelam
uma peculiaridade que afasta a incidência do entendimento consolidado na Súmula
n. 524 do Supremo Tribunal Federal. O arquivamento indireto decorreu de
controvérsia sobre a atribuição ministerial para atuar no feito, e não propriamente
por insuficiência de provas.

Quando o Ministério Público Federal deixou, no primeiro momento, de
ratificar a denúncia ofertada pelo Ministério Público estadual, não o fez por
entender que faltavam elementos probatórios para a persecução penal. A recusa
ministerial baseou-se unicamente no entendimento de que a competência para
processar e julgar o feito seria da Justiça estadual, e não da Justiça Federal.

Nesse contexto, a posterior ratificação da denúncia pelo Ministério
Público Federal, com alteração da capitulação jurídica dos fatos (de estelionato
para obtenção fraudulenta de financiamento), não dependia da apresentação de
novas provas. Isso porque a Súmula n. 524 do STF tem como pressuposto lógico
uma situação diversa: aquela em que o arquivamento é determinado por deficiência
do conjunto probatório.

Diante desse cenário, não se mostra razoável exigir a apresentação de
novas provas para viabilizar a ratificação da denúncia pelo Ministério Público
Federal. O que houve foi mera alteração da classificação jurídica dos fatos,
mantendo-se hígido o conjunto probatório que já respaldava a acusação original.
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Ademais, importa destacar que o próprio objetivo da Súmula n. 524 do
STF é evitar o desarquivamento de investigações encerradas por insuficiência
probatória sem que haja elementos novos capazes de modificar o panorama que
levou ao arquivamento. No caso concreto, contudo, essa  não se aplica, já queratio
o arquivamento decorreu exclusivamente de controvérsia sobre atribuição
ministerial.

Ademais, a decisão que homologa o pedido de arquivamento do
inquérito policial faz coisa julgada formal e material nas situações em que se
reconhece a atipicidade da conduta delituosa, a existência de causa extintiva de
punibilidade e a existência manifesta de causa excludente de culpabilidade, o que,
conforme destacado pela Corte de origem, não é o caso dos autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. ESTELIONATO. TRANCAMENTO
DE INQUÉRITO POLICIAL. EXCESSO DE PRAZO.
POSTERIOR OFERECIMENTO DA DENÚNCIA.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. 1. A decisão judicial que, acolhendo as razões
invocadas pelo Ministério Público, arquiva o inquérito policial,
não faz coisa julgada. Logo, a autoridade policial poderá
"proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia"
(art. 18 do CPP); e o Ministério Público, promover a ação penal,
desde que recolhidas provas substancialmente novas que deem
lastro à imputação. 2. Ademais, no caso, o que ensejou o
trancamento do inquérito policial não foi a ausência de provas,
mas sim o excesso de prazo para sua conclusão. Posteriormente, o
Ministério Público estadual, a partir do recebimento de nova
representação e de documentos por parte da defesa da empresa
vítima, com base no Procedimento Investigatório Criminal MPPR
n. 0008.19.002176-9, ofereceu a denúncia contra os pacientes. 3.
Como bem destacado pelo Tribunal a quo "o arquivamento do
inquérito policial no caso de excesso de prazo, por não fazer coisa
julgada e nem acarretar a preclusão, não impediria o Ministério
Público de oferecer denúncia, dispensando o inquérito policial,
nos termos do artigo 46, § 1°, do Código de Processo Penal, ou,
até mesmo investigar os fatos, poder que lhe é conferido pela
Teoria dos Poderes Implícitos, conforme tese fixada em
repercussão geral pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no
RE 593727/MG, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, julgado

 4. Agravo regimental a que seem " (e-STJ fl. 252).14/5/2015
nega provimento. ( , relator AgRg no HC n. 662.164/PR Ministro
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, Sexta Turma, julgado em ,Antonio Saldanha Palheiro 9/9/2024
DJe de , destaquei)12/9/2024
 
Direito Penal e Processual Penal. Inquérito. Competência
Originária. Pedido de Arquivamento. Extinção da Punibilidade.
Prescrição. Juízo de Mérito. Coisa Julgada Material.
Inaplicabilidade do art. 18 do CPP. Decisão que vincula órgão
ministerial. Arquivamento Deferido. I. Caso em exame 1. O
Ministério Público Federal requereu o arquivamento do inquérito
em razão da extinção da punibilidade pela prescrição dos delitos
investigados. II. Questão em discussão 2. A solicitação ministerial
de arquivamento de inquérito ou procedimento investigatório
criminal subscrita pelo Ministério Público Federal baseada na
extinção da punibilidade ou atipicidade da conduta exige do
Judiciário a prolação de uma decisão de mérito. III. Razões de
decidir 3. O requerimento ministerial de arquivamento, subscrito
por Procurador-Geral da República ou Subprocurador-Geral da
República que atue por delegação, vincula a Corte Superior se
baseado na inexistência de elementos suficientes de materialidade
e autoria (ausência de base empírica) para a continuidade das
investigações ou o oferecimento da peça acusatória, não incidindo
a dicção do art. 28 do Código de Processo Penal. 4. Hipótese
diversa se o requerimento ministerial é fulcrado na extinção da
punibilidade ou atipicidade da conduta, competindo ao Judiciário
uma análise meritória do caso, com aptidão para formação da
coisa julgada material com seu inerente efeito preclusivo, não se

IV. Dispositivo e teseaplicando as disposições do art. 18 do CPP. 
5. Pedido de arquivamento acolhido. Tese de julgamento: 1. O
requerimento ministerial de arquivamento fulcrado na extinção da
punibilidade ou atipicidade da conduta exige do Judiciário uma
análise meritória do caso com aptidão para formação da coisa
julgada material com seu inerente efeito preclusivo, não se
aplicando as disposições do art. 18 do CPP. Dispositivos
relevantes citados: CP, art. 109, incisos V e VI; CP, art. 111,
inciso I . Jurisprudência relevante citada: STF, Inq 1538 QO, Min.
Sepúlveda Pertence, Plenário, julgado em 8-8-2001; Inq 2341 QO,
Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado em 28-6-2007; STJ, Inq n.
1.196/DF, Min. Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 15-
5-2019; PET no Inq n. 818/DF, Min. Nancy Andrighi, Corte
Especial, julgado em 18-4-2018, DJe de . (4/5/2018 Inq n. 1.721

, relator , Corte Especial,/DF Ministro Antonio Carlos Ferreira
julgado em , DJe de .)2/10/2024 8/10/2024
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 798.153 / PR
Número Registro: 2023/0016644-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00153054220158160013 153054220158160013 50388998620174047000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : RAFAEL DE OLIVEIRA MIGUEL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA MIGUEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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